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INTRODUÇÃO 

 

Nas últimas décadas, a educação especial, como campo de estudo e pesquisa, tem sido 

produzida pela lógica neoliberal com a incorporação do termo "perspectiva inclusiva", que a 

subordina às exigências do capital, transformando-a em mecanismo de cumprimento formal, 

político e econômico, no lugar de promover mudanças estruturais (Michels; Garcia, 2014). As 

políticas destinadas à educação especial — tanto a Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI) de 2008 quanto o Decreto nº 12.686/2025 — 

definem o público dessa modalidade a partir de critérios médico-clínicos, excluindo os 

estudantes com Transtornos Funcionais Específicos (TFE) de seu escopo formal. 

Essa ausência produz tensões importantes no campo educacional, sobretudo por 

desconsiderar referenciais internacionais consolidados, como a Declaração de Salamanca 

(1994), que defende uma educação de qualidade para todos os estudantes com necessidades 

educacionais especiais. Apenas na rede pública do Distrito Federal, o sistema i-Educar e 

EducaDF registrava, em abril de 2026, 18.248 estudantes com TFE distribuídos pelas 14 

Coordenações Regionais de Ensino (CRE), dado obtido pelas autoras por meio de solicitação 

via Lei de Acesso à Informação (Protocolo LAI-008997/2026, SEEDF, 2026), revelando a 

existência concreta e expressiva de uma demanda que as políticas nacionais insistem em 

invisibilizar. 

Na realidade local da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEEDF), 

os estudantes com TFE conquistaram, por meio de lutas coletivas, o direito ao atendimento 

especializado a partir de 2012, com a instituição do Programa de Atendimento aos Estudantes 

com TFE, materializado nas Salas de Apoio à Aprendizagem (SAA). O presente trabalho 

objetiva analisar e discutir as contradições do trabalho docente a partir da experiência das 

autoras como professoras na SAA, em diálogo com Marx (1989), Vigotski (2016), Curado Silva 

(2018), Michels e Garcia (2014), Melo (2024) e Lima (2019). 

 



METODOLOGIA 

 

Esta pesquisa caracteriza-se como qualitativa, de natureza analítico-descritiva, com base 

no Materialismo Histórico-Dialético (Marx, 1989) como referencial teórico-metodológico. As 

categorias de historicidade, contradição, totalidade e mediação orientam a análise das políticas 

educacionais e do trabalho docente na SAA. O estudo articula revisão bibliográfica, análise 

documental de normativas da SEEDF — incluindo a Portaria nº 1.374/2025 e a Estratégia de 

Matrícula 2026 — e relatos de experiência das autoras, docentes com atuação de 

aproximadamente 14 anos no serviço. Foram também solicitados dados por meio da Lei de 

Acesso à Informação (Protocolo LAI-008997/2026, SEEDF, 2026), garantindo acesso ao 

quantitativo de estudantes com TFE por Coordenação Regional de Ensino. 

 

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

O trabalho docente desenvolvido na SAA tem sua origem relacionada à mobilização de 

familiares de estudantes diagnosticados com Transtorno do Processamento Auditivo Central 

(Distrito Federal, 2014). Inicialmente, na ausência de política específica, esses estudantes eram 

atendidos de forma não institucionalizada em espaços aos quais não pertenciam formalmente. 

A oficialização ocorreu com a Portaria nº 39, de 9 de março de 2012, que instituiu o Programa 

de Atendimento aos Estudantes com TFE, atualmente regido pela Portaria nº 1.374, de 17 de 

dezembro de 2025. 

Conforme relato de uma das autoras, professora pioneira da SAA em Samambaia desde 

2013, o início do trabalho docente especializado foi "marcado pela busca de escolas que 

aceitassem abrir um espaço físico com estrutura adequada para os atendimentos", pela 

construção de comunicação com equipes pedagógicas e pelo desafio de garantir a participação 

e permanência dos estudantes diante do deslocamento até os polos (Lima, comunicação pessoal, 

2026). Esse relato evidencia que a política pública, ao mesmo tempo que oferta o serviço 

especializado no contraturno, ignora as condições sociais, culturais e econômicas das famílias. 

No plano pedagógico, o trabalho na SAA é orientado pelo desenvolvimento das funções 

psicológicas superiores — percepção, atenção voluntária, linguagem, formação de conceitos, 

pensamento e autorregulação —, concebidas por Vigotski (2016, p. 114) como aquelas 

"especificamente humanas, formadas no decurso da história do gênero humano". A organização 

pedagógica centrada nas necessidades de aprendizagem, e não no diagnóstico clínico, 

apresenta-se como tarefa central do professor especializado, configurando-se como práxis 

comprometida com o desenvolvimento humano dos estudantes com TFE. 

A análise dos documentos normativos revela contradições internas à própria política 

pública. A Portaria nº 1.374/2025 estabelece três atendimentos semanais, o que conflita com a 

Estratégia de Matrícula 2026, que prevê dois encontros semanais. Além disso, a normativa não 

apresenta diretrizes explícitas sobre disponibilização de espaços físicos, adaptações estruturais 

ou definição do setor responsável pelo financiamento das SAA. Essas contradições evidenciam 

a distância entre a formulação macro das políticas e sua operacionalização concreta no cotidiano 

escolar, expressão do que, à luz do Materialismo Histórico-Dialético, compreende-se como 

reflexo das disputas estruturais que atravessam a educação pública brasileira. 



Ao contrário dos serviços do público formal da educação especial, a SAA não dispõe de 

sistematização pública dos dados sobre a demanda de estudantes ou o quantitativo de salas em 

funcionamento no DF. Essa ausência compromete o planejamento de políticas de formação 

continuada e a gestão qualificada do serviço, revelando que a invisibilização dos estudantes 

com TFE nas políticas nacionais produz efeitos concretos sobre a organização dos serviços e as 

condições de trabalho docente. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este trabalho evidenciou que, apesar das contradições inerentes aos serviços 

especializados da SEEDF, a organização e o funcionamento das SAA expressam a função social 

da docência como prática social em suas dimensões técnica, estética, política e ética. A 

trajetória histórica da SAA, marcada por conquistas coletivas e instabilidades normativas, 

revela que a efetivação de um serviço especializado não se sustenta apenas pela existência de 

portarias ou programas institucionais: ela exige financiamento adequado, formação continuada 

sistematizada e reconhecimento do trabalho docente especializado como prática qualificada. 

As contradições identificadas entre a Portaria nº 1.374/2025, a Estratégia de Matrícula 

2026 e o PNE 2026–2036 expressam a distância entre a formulação macro das políticas 

educacionais e sua operacionalização concreta. A invisibilização histórica dos estudantes com 

TFE nas políticas nacionais produz insegurança, fragilidade organizacional e descontinuidades 

pedagógicas que afetam tanto as trajetórias escolares dos estudantes quanto as condições de 

trabalho das professoras. 

A experiência de aproximadamente 14 anos de atuação na SAA demonstra que, mesmo 

diante dessas contradições, o trabalho docente especializado tem produzido resultados 

concretos na aprendizagem e na formação humana dos estudantes com TFE: apropriação de 

conhecimentos, fortalecimento da autoestima, desenvolvimento da autonomia e ampliação das 

possibilidades de participação educativa. Esses resultados reafirmam que a docência 

especializada configura-se como práxis, entendida como atividade humana consciente, 

historicamente situada e potencialmente transformadora, e que novas pesquisas sobre a SAA 

são fundamentais para subsidiar políticas mais consistentes e dar visibilidade ao trabalho de 

professoras comprometidas com o direito à aprendizagem. 
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